CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PROCESSO CEE Nº 0037/88 (DREC 13650/87)
INTERESSADA: ESCOLA DE ENSINO SUPLETIVO "NOVE DE JULHO” / DE JUNDIAI
ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA ALTERAR A DURAÇÃO DAS AULAS NOS CURSOS DE SUPLÊNCIA II E SUPLÊNCIA DE 2º GRAU 
RELATOR : CONSELHEIRO FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 
PARECER CEE Nº 113  /88-          - APROVADO EM 09/03/88
CONSELHO PLENO

1-HISTÓRICO
1.A diretora da Escola de Ensino Supletivo "Nove de Julho", em
Jundiaí, dirige-se ao Conselho Estadual de Educação a fim de
solicitar “a redução de 05 (cinco) minutos em cada hora-aula"
dos cursos supletivos que a citada unidade, escolar mantém em
funcionamento, apresentando as seguintes justificativas:
1.1.  atende a uma clientela muito diversificada e residente em diversos bairros periféricos da cidade;

1.2.  a referida clientela é, em sua maioria, composta por trabalhadores diurnos, cujos turnos iniciam muito cedo, o que motiva muitos pedidos de dispensa antecipada, sob alegação de insuficiência de condução ou horário avançado, redundando numa quinta aula incompleta, pela ausên​cia de grande número de alunos;

1.3.  diante de informações obtidas através de pesquisa realizada entre os alunos, 87% dos mesmos e a totalidade dos professores, foram favoráveis à redução, pelas razões já apontadas.

2.Esclarece a Sra. Diretora que, apesar da redução de 5 minutos em cada aula, continuará a cumprir a carga horária  mínima, de 360 horas semestrais e evoca, por analogia, o Parecer CEE Nº 1916/84, que autorizou a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo a reduzir a duração da hora-aula dos seus  cursos supletivos.
3.Às fls. 6, a requerente anexou quadro, procurando demonstrar
que a redução da duração da hora-aula para 45 não vai alte​rar a carga horária total do curso:  
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3.1. Se a Del. CEE Nº 23/83 estabelece 720/horas-aula de 45
minutos, transformados em horas, teremos:
.720h/a x 45 min = 32,400min / 60 min = 540 h anuais
.360h/a x 45 min = 16,200min / 60 min = 270 horas  se​mestrais.
3.2.
Com a carga horária semanal de 24 aulas, modulo de  18
semanas e 90 dias letivos:
. 24h/a x 18 semanas = 432 h/a no semestre
. 432h/a x 40 min = 17.2B0 min
. 17.280 min / 60 min = 288 horas ou
5 aulas diárias de 40 min = 200m / 60 = 3,333 ou seja,
3h 33/100 da hora = 60 / 100 x 33 = 20 min = 
3h 20 min x 90d = 288 horas de aula no semestre.
4.  Constam, às fls. 7/9, as grades curriculares adotadas pela escola e homologadas pela DE de Jundiaí, bem como o horário das aulas. 

5.  Após tramitar o protocolado pelos órgãos próprios da SEE, cujas autoridades do ensino posicionaram-se favoravelmente ao atendimento da solicitação formulada, foram os autos encaminhados, através do Gabinete do Sr. Secretário de Educa​ção, para manifestação deste Colegiado.

2-APRECIAÇÃO
1. A Deliberação CEE Nº 23/83, em seu artigo 6º e parágrafo 1º regulamentam a estrutura e duração dos períodos letivos dos Cursos Supletivos:
1.1. art. 6º "Cada período letivo dos Jursos Supletivos  se, denominará “termo” e terá duração variável, conforme a natureza e objetivo do curso."
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1.2. § 1º "O"termo", independentemente do ano civil, quan​do corresponder a semestre ou ano letivo, do Curso de Suplência, terá duração mínima de 90 ou 180 dias com as cargas horárias mínimas de 360 ou 720 horas de aula, de 45 minutos cada uma."
2.  Em face do citado dispositivo legal, é que a Sra. Diretora da Escola de Ensino Supletivo "Novo de Julho", em Jundiaí, dirige-se à Presidência do Conselho Estadual de Educação, solicitando autorização para reduzir a duração da hora-aula para 40 minutos, demonstrando, matematicamente, que tal re​dução não prejudicará os totais mínimos exigidos, de 360 horas ou de 720 horas em cada termo letivo.

3.  Por analogia, a requerente evoca o Parecer CEE Nº 1916/84, que autorizou a Prefeitura Municipal de São Paulo a conti​nuar funcionando com os cursos supletivos, mantendo ulas com duração de 40 minutos cada.

4.  Por ocasião da emissão do supramencionado Parecer CEE, fi​cou claro que: "A rigor, a fixação do número mínimo de ho​ras de duração do ano letivo é a melhor forma de assegurar a qualidade, entendida sob o ângulo do tempo de escolarida​de, deixando ao critério e às peculiaridades pedagógicas, a duração de cada aula. O raciocínio usado na Lei Nº 5692/71, ao fixar a duração do curso em horas, deve ser usado com muito mais razão para o Ensino Supletivo. Uma vez que essa forma de ensino está sendo, quanto à sua pedagogia, inteira mente inovada na nova prática educativa, há muito o que se pesquisar no campo da didática da educação de adultos, espcicialmente no que se refere ao aluno carente que em sua esmagadora maioria, frequenta esse curso. Estando inteiramente a favor de se considerar a determinação da Del. CEE Nº23/83 no seu essencial, que é fixar o mínimo de 540 horas para a duração anual e ver na duração de cada aula de 45 minutos uma sugestão diretiva, porém, não obrigatória, podendo os cursos, por medidas de conveniência pedagógica e/ou administrativa, adotar aulas com durações diferentes
."
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5.  Seguindo o raciocínio contido no Parecer CEE Nº 1916/84, como a Deliberação CEE Nº 23/83 estabelece 720 horas/aula de 45 minutos, isso representaria um curso com um total de 32.400 minutos que, transformados em horas, daria uma dura​ção total de 540 horas anuais.

6.  Portanto, como observa o citado Parecer, na hipótese de as aulas terem a duração de 45 minutos, deverão ser dadas, no mínimo, 720 aulas durante o ano letivo ou 360 aulas no se​mestre (32.400 / 45 = 720). Na hipótese de as aulas terem a duração de 40 min, deverão ser dadas, no mínimo, 810 aulas durante o ano letivo ou 405 aulas no semestre (32.400 / 40 = 810).

7. Por ser oportuno, lembramos que a Res.SE Nº 308/87 de 18/12/87, publicada no D.O.E de 19/12/87, ao dispor sobre as diretrizes para a elaboração do Calendário Escolar de 1988 nas escolas estaduais, já fixou em 40 minutos a dura​ção da aula nos cursos supletivos, de acordo com o Parecer CEE Nº 1916/84". (art. 2º, inciso IV, Item 2)
8.  Em consequência, somos levados a admitir suas tentativas para o encaminhamento da questão:
8.1. o, CEE poderia autorizar a Escola de Ensino Supletivo "Nove de Julho", em Jundiaí, a reduzir em 5 minutos a duração da hora-aula dos cursos supletivos que mantêm em funcionamento, sem prejuízo da carga horária total dos cursos; 
8.2. poderia, ainda, ser alterada a redação do § 1º do artigo 6º da Del. CEE Nº 23/83, para excluir a parte refe​rente à duração da aula nos cursos supletivos, uma vez que, tendo sido adotada a duração da hora-aula de  40 minutos para os cursos supletivos mantidos pela  rede estadual de ensino, as escolas mantidas por entidades Municipais  poderiam fazer idêntica solicitação, des​de que é claro mantivessem a carga horária total do curso.
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9. A alternativa da alteração na redação da Deliberação CEE nº 23/83, por ora, deve ser descartada, considerando a interpretação dada ao artigo 6º e seu parágrafo 1º pelo Parecer CEE nº 1916/84, relatado pelos nobres Conselheiros Luiz Antônio de Souza Amaral e Pe. Lionel Corbeil, com a qual este relator concorda, assumindo-a no presente Parecer, bem como o fato de estar este Conselho desenvolvendo estudos, neste momento, com vistas a possível revisão da Deliberação CEE nº 23/83, que fixa normas para funcionamento do ensino supletivo no Estado da São Paulo.
10. Julgo oportuno, também por outro lado, ao ensejo do presente Parecer, que este Conselho autorize as Delegacias de En​sino a homologar grades curriculares de escolas em situações semelhantes às do presente caso, desde, que cumpridos os mínimos exigidos em termos de carga horária total do curso.
3-CONCLUSÃO
À vista do exposto, nos termos deste Parecer:
1. autoriza-se a Escola de Ensino Supletivo "Nove de Julho", de Jundial, a reduzir em 5 minutos a duração da hora-aula dos cursos de Suplência II e Suplência de 2º Grau mantidos pelo Estabelecimento de Ensino, sem prejuízo da carga horária total do curso;
2.autorizam-se as Delegacias de Ensino da Secretaria de Estado da Educação a homologar grades curriculares das escolas
em situações semelhantes às do presente Parecer, desde que
cumpridos os mínimos exigidos em termos de carga horária total do curso;
São Paulo, CESG em 24 de fevereiro de 1988.
a)Conselheiro FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 
Relator
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DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termo da Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasqual" em 09 de março de 1988.
a) Consº Francisco Aparecido Cordão 
         Vice-Presidente em Exercício
